
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 927.906 - SP (2016/0150710-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ANTONIO CELSO DOS SANTOS 
AGRAVANTE : JOSELITA FERREIRA SILVA 
ADVOGADOS : ODAIR SANCHES DA CRUZ  - SP052773 
   EDUARDO AVOLIO BONUMÁ  - SP176693 
SOC. de ADV. : ADVOCACIA SANCHES DA CRUZ 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE PIRATININGA 
PROCURADOR : VÍTOR FARHA BRAGA E OUTRO(S) - SP092027 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
DANOS MORAIS. REVISÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. VALOR ARBITRADO EM PATAMAR RAZOÁVEL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. É assente nesta Corte que somente é possível a reavaliação do valor arbitrado a título 
de reparação por danos morais nos casos em que se afigure exorbitante ou irrisório, o 
que não se configura no caso dos autos.  
2. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 927.906 - SP (2016/0150710-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ANTONIO CELSO DOS SANTOS 
AGRAVANTE : JOSELITA FERREIRA SILVA 
ADVOGADOS : ODAIR SANCHES DA CRUZ  - SP052773 
   EDUARDO AVOLIO BONUMÁ  - SP176693 
SOC. de ADV. : ADVOCACIA SANCHES DA CRUZ 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE PIRATININGA 
PROCURADOR : VÍTOR FARHA BRAGA E OUTRO(S) - SP092027 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto Antonio Celso dos Santos contra decisão, assim ementada (fl. 390):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. REVISÃO DO 
VALOR INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. VALOR ARBITRADO EM 
PATAMAR RAZOÁVEL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

O agravante alega que o patamar razoável a ser arbitrado para os parentes próximos de 

vítima fatal situa-se na faixa entre 300 e 500 salários mínimos, conforme estudo abrangente 

realizado em julgado indicado no recurso especial como paradigma (Resp 959.780/ES).

Dessa forma, defende que "a indenização fixada nestes autos em 50 salários mínimos 

para os pais, por morte injusta e violenta do filho, é irrisória, já que representa 10% do 

valor adotado como “montante referencial” pelo acórdão paradigma" (fls. 403).

Sem impugnação.

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
DANOS MORAIS. REVISÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. VALOR ARBITRADO EM PATAMAR RAZOÁVEL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. É assente nesta Corte que somente é possível a reavaliação do valor arbitrado a título 
de reparação por danos morais nos casos em que se afigure exorbitante ou irrisório, o 
que não se configura no caso dos autos.  
2. Agravo interno não provido. 

  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no 

sentido de que o valor arbitrado a título de danos morais somente pode ser revisto excepcionalmente, 

quando irrisório ou exorbitante, em afronta os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, sob 

pena de ofensa ao disposto na Súmula 7 desta Corte.  

No caso, o Tribunal a quo, em virtude das peculiaridades fáticas do caso, fixou o valor de 

50 salários mínimos a título de reparação por danos morais decorrente da morte do filho dos 

autores/agravantes (colisão de motocicleta contra animal bovino em estrada municipal), o que 

merece ser mantido, por consentâneo com os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade e 

com a jurisprudência do STJ em casos análogos.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. HOSPITAL MUNICIPAL. MORTE DE PACIENTE 
EM DECORRÊNCIA DE QUEDA DE MACA. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
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ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA.
(...)

II - No caso, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou o 

reconhecimento do nexo de causalidade entre o evento danoso no hospital 

público e a morte do pai e marido dos Recorrentes, mas manteve o quantum 

debeatur fixado em R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), demandaria necessário 

revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à 

luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
(...)
IV - Os Agravantes não apresentam, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
V - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp 1641540/SP, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 29/05/2017)

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REPARAÇÃO DE 
DANOS - DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  DEU  PARCIAL PROVIMENTO AO 
APELO EXTREMO. INSURGÊNCIA DOS RÉUS.
(...)
3. Rever o entendimento da Corte a quo, a qual consignou que, diante da   realidade   
fática   apresentada  nos  autos,  evidenciou-se  a existência  de  culpa  concorrente  
pelo  acidente  de  trânsito  em questão,     demandaria     necessário     reexame    
do    contexto fático-probatório,  o  que é inviável em sede de recurso especial, à luz 
do óbice contido na Súmula 7 do STJ. Precedentes.

4.  O  valor  estabelecido  pelas  instâncias ordinárias a título de indenização  

por danos morais somente pode ser revisto nas hipóteses em  que o valor se 

revelar irrisório ou exorbitante, distanciando-se dos  padrões  de  

razoabilidade,  o  que não se evidencia no caso em tela.
5.  Quanto  ao pensionamento, cabe ressaltar que a jurisprudência do STJ  
consolidou-se  no  sentido de ser esse devido, mesmo no caso de morte de filho(a) 
menor. E, ainda, de que a pensão a que tem direito os  pais deve ser fixada em 2/3 
do salário percebido pela vítima (ou o  salário mínimo caso não exerça trabalho 
remunerado) até 25 (vinte e  cinco)  anos  e, a partir daí, reduzida para 1/3 do salário 
até a idade em que a vítima completaria 65 (sessenta e cinco) anos. Precedentes. 
Incidência da Súmula 83/STJ.
(...)
9. Agravo interno desprovido (AgInt no REsp 1287225/SC, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, DJe 22/03/2017) Notas: Indenização por dano moral: R$ 
75.000,00(setenta e cinco mil reais), R$ 37.500,00 (trinta e sete mil e quinhentos 
reais) para cada autor.

RECURSO  ESPECIAL:  RESPONSABILIDADE CIVIL. ART. 535 DO CPC/1973 
NÃO VIOLADO.   RESPONSABILIDADE   POR   ATO   DE  TERCEIRO.  
RELAÇÃO  DE PREPOSIÇÃO. SUBORDINAÇÃO. IMPRESCINDIBILIDADE. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.  PENSÃO  MENSAL.  VALOR  
ARBITRADO. CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL. NECESSIDADE.  DIVERGÊNCIA  
JURISPRUDENCIAL  NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO: HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. VALOR IRRISÓRIO. MAJORAÇÃO.
(...)

6.  O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº  7/STJ,  
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tem  reexaminado  o  montante  fixado  pelas  instâncias ordinárias  a  título  

de  danos  morais  apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias 

inexistentes no presente caso, em que não se pode  afirmar  exorbitante  a 

indenização de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) fixada em prol dos dois 

filhos e da esposa de falecido em acidente  de  trânsito  causado por 

empregado da empresa demandada e condutor de veículo de sua propriedade.
(...)
13.  Recurso  especial  parcialmente provido e agravo em recurso especial provido 
(REsp 1.428.206/RJ, Rel. Min. Luiz Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 
16/03/2017)

AGRAVO  INTERNO  NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. TRANSPORTE  FERROVIÁRIO.  ACIDENTE.  MORTE  DA 
VÍTIMA. DANOS MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1.  O Tribunal de origem concluiu pela falha na prestação de serviço de transporte 
ferroviário, o que ocasionou a morte de passageiro.

2.  É possível a revisão do montante da indenização nas hipóteses em que  o  

quantum  fixado  for  exorbitante  ou  irrisório,  o que, no entanto,  não  

ocorreu  no  caso  em  exame. Isso, porque o valor da indenização  por  danos 

morais, arbitrado em R$ 50.000,00 (cinquenta mil  reais),  não é excessivo 

nem desproporcional aos danos sofridos pela parte autora em razão da morte 

do filho.
3. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp 991.154/RJ, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe 19/12/2016)

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ERRO 
MÉDICO. MORTE DE  FETO.  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO. 
DANO MORAL. REVISÃO DO QUANTUM  INDENIZATÓRIO.  REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1.  Rever  as  conclusões  adotadas  pela  Corte de origem, quanto à existência  de  
culpa  e  do dever de indenizar, tal como colocada a questão  nas  razões  recursais,  
demandaria,  necessariamente, novo exame  do  acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada  em  recurso  especial,  conforme  o óbice previsto na 
Súmula 7/STJ.

2.  Em  regra,  não  é cabível na via especial a revisão do montante 

indenizatório    fixado   pela   instância   de   origem,   ante   a impossibilidade  

de  análise  de fatos e provas, conforme a referida Súmula  7/STJ.  Contudo,  a  

jurisprudência  do Superior Tribunal de Justiça admite, em caráter 

excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado,  caso se mostre irrisório 

ou exorbitante, em clara afronta aos  princípios  da  razoabilidade  e  da 

proporcionalidade. A parte agravante,  contudo,  não  demonstrou  que  o  

valor  arbitrado,  na espécie,  seria excessivo, de forma que o acórdão 

recorrido deve ser mantido.
3. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp 942.236/RR, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 06/12/2016) Notas: 
Indenização por dano moral: R$ 40.000,00 (quarenta mil reais).

ADMINISTRATIVO.   RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  ESTADO.  DANO  
MORAL. INDENIZAÇÃO  POR  MORTE  DE  DETENTO  EM  
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ESTABELECIMENTO PRISIONAL. PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL. REDUÇÃO 
DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE.
(...)

2. A  revisão  do  valor  da  indenização  somente é possível, em casos 

excepcionais,  quando  exorbitante  ou  insignificante a importância arbitrada,  

em  flagrante violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o 

que, todavia, não se configurou.

3. A fixação do quantum indenizatório em R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)  

não  se  afigura  desproporcional,  de  plano,  o  que torna descabida sua 

redução nessa via especial. Aplicação da Súmula 7/STJ. Precedentes  do  STJ:  
AgInt  no  REsp  1.531.467/PB,  Rel. Ministro Napoleão  Nunes  Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 10/10/2016; AgRg no REsp  1.368.026/CE, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 28/11/2014.
4. Recurso Especial não provido (REsp 1353963/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 30/11/2016)

Desta forma, o acolhimento da pretensão recursal demanda prévio reexame do conjunto 

fático-probatório dos autos, o que é vedado ante o óbice preconizado na Súmula 7 deste Tribunal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0150710-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 927.906 / SP

Números Origem:  00009614220118260458  9614220118260458

PAUTA: 10/10/2017 JULGADO: 10/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIO CELSO DOS SANTOS 
AGRAVANTE : JOSELITA FERREIRA SILVA 
ADVOGADOS : ODAIR SANCHES DA CRUZ  - SP052773 

 EDUARDO AVOLIO BONUMÁ  - SP176693 
SOC. de ADV. : ADVOCACIA SANCHES DA CRUZ 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE PIRATININGA 
PROCURADOR : VÍTOR FARHA BRAGA E OUTRO(S) - SP092027 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONIO CELSO DOS SANTOS 
AGRAVANTE : JOSELITA FERREIRA SILVA 
ADVOGADOS : ODAIR SANCHES DA CRUZ  - SP052773 

 EDUARDO AVOLIO BONUMÁ  - SP176693 
SOC. de ADV. : ADVOCACIA SANCHES DA CRUZ 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE PIRATININGA 
PROCURADOR : VÍTOR FARHA BRAGA E OUTRO(S) - SP092027 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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